
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3049707 - RS(2025/0356853-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIANA DA SILVA BRENDANO
ADVOGADO : DOUGLAS ANDREOLI SILVA - RS062205
AGRAVADO : ASSOCIACAO DE PROTECAO VEICULAR E SERVICOS

SOCIAIS
ADVOGADA : ALICE FRANCO SABADINI - MG163773

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 284 DO
STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. DECISÃO ART. 932,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do CPC, não impugna especificadamente todos osart. 932,
fundamentos da respectiva inadmissibilidade, no caso, a incidência da
Súmula n. 284  do STF.
2.  A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido da necessidade de
se particularizar o artigo, parágrafo, inciso ou alínea eventualmente
vulnerada. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de
fundamentação vinculada e cuja devolutividade é limitada. É
pressuposto dessa forma de impugnação a correta indicação do
dispositivo legal tido por violado, o que não ocorreu no caso.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser mantido.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 17/03/2026  23/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .26 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADO : DOUGLAS ANDREOLI SILVA - RS062205
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ADVOGADA : ALICE FRANCO SABADINI - MG163773

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 284 DO
STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. DECISÃO ART. 932,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do CPC, não impugna especificadamente todos osart. 932,
fundamentos da respectiva inadmissibilidade, no caso, a incidência da
Súmula n. 284  do STF.
2.  A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido da necessidade de
se particularizar o artigo, parágrafo, inciso ou alínea eventualmente
vulnerada. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de
fundamentação vinculada e cuja devolutividade é limitada. É
pressuposto dessa forma de impugnação a correta indicação do
dispositivo legal tido por violado, o que não ocorreu no caso.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser mantido.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por MARIANA DA SILVA BRENDANO
(MARIANA) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da
inexistência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade.

Nas razões do presente inconformismo, MARIANA alegou que houve
impugnação específica a todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de
origem, afastando a aplicação dos óbices utilizados como fundamentos para o não
conhecimento do recurso (e-STJ, fls. 437-446).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 450-457).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Inicialmente cumpre estabelecer que, de fato, MARIANA., nas razões de seu
agravo em recurso especial, impugnou adequadamente os óbices da Súmula n. 5 e 7,
ambas do STJ.

No entanto, da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já
consignado na decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma
específica, contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois MARIANA não
refutou, de forma arrazoada, o óbice pela incidência da Súmula n. 284 do STF.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar o seguinte:

 
A alegação recursal de aplicabilidade do CDC foi deduzida de
forma genérica, sem a particularização do dispositivo legal tido
como violado pelo acórdão recorrido, o que se mostrava
indispensável para a admissão da inconformidade.
Sendo assim, no ponto, verifica-se que a parte recorrente não
fundamentou adequadamente o recurso especial, pois deixou de
indicar em suas razões recursais quais os dispositivos
infraconstitucionais teriam sido supostamente violados pelo
acórdão recorrido, o que configura deficiência na fundamentação
recursal e atrai a incidência, por analogia, do óbice da Súmula
284 do Supremo Tribunal Federal
 

(“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia”) 

 
Para roborar:
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“O recurso especial é reclamo de natureza vinculada, de
modo que o seu conhecimento exige do recorrente a
indicação dos dispositivos tidos por violados e a
demonstração, objetiva e diretamente, da forma pela qual
a ofensa teria ocorrido no acórdão recorrido, porquanto,
sem isso, fica caracterizada a deficiência da
fundamentação recursal, atraindo a incidência da

" (AgInt noSúmula 284/STF.  AREsp n. 2.470.688/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  D Je de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

 
Cabe consignar, ainda, que a demonstração clara e objetiva dos
dispositivos supostamente violados pela decisão combatida é exigida,
inclusive, para os recursos amparados na alegação de divergência
jurisprudencial (art. 105, III, c, da CF) (e-STJ, fl. 378, sem destaques
no original).

 
Contudo, no agravo em recurso especial, MARIANA não impugnou o

referido óbice adequadamente, limitando-se a alegar genericamente que todas as
normas do CDC eram aplicáveis e, portanto, foram todas foram violadas, senão
vejamos:

 
60. A r. decisão ora atacada, antevendo que o Egrégio Tribunal
Estadual não está observando o entendimento já pacificado pelo
Egrégio STJ acerca do tema, exarou juízo de valor no sentido de que
a fundamentação do Apelo Nobre ofertado teria sido deficiente, por
não precisar qual foi o dispositivo legal malferido ou violado. Buscou
um outro caminho para simplesmente obstar insurgência da parte.
61. No entanto, nobres Ministros, todas as previsões da Lei 8.078
de 1990, eram aplicáveis e deveriam ter sido reconhecidas para
efeito da solução da controvérsia relativa à competência
territorial.
62.  Tivesse a Não se trata de apontar específica previsão legal.
corte julgadora identificado a inobservância do entendimento
já pacificado pelo Egrégio STJ acerca do tema, necessariamente a
decisão proferida teria sido diversa (e-STJ, fl. 395-396, sem destaques
no original).

 
No entanto, ao contrário do que afirmou MARIANA, a jurisprudência do STJ

é uníssona no sentido da necessidade de se particularizar o artigo, parágrafo, inciso ou
alínea eventualmente vulnerada. O recurso especial é modalidade recursal restritiva,
de fundamentação vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa
forma de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
INTERNO. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA
FUNGIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489, §1º, E 1.022, AMBOS
DO CPC. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DA NORMA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 12, 186, 187 E 927, TODOS DO CC.
(I) - OFENSA REFLEXA E NÃO DIRETA ÀS NORMAS
INFRACONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. (II) - ARESTO
IMPUGNADO FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI
LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - ARTS.  E 1.029,255/RISTJ
§ 1º, DO  INOBSERVÂNCIA. (II) - AUSÊNCIA DE CPC/2015.
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL RECAI O
DISSENSSO PRETORIANO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL
DEFICIENTE.  ACLARATÓRIOS RECEBIDOS SÚMULA 284/STF.
COMO AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da
celeridade processual e da fungibilidade recursal, os embargos de
declaração são recebidos como agravo interno.
2. "Compete ao recorrente apontar, de forma particularizada, o
dispositivo, parágrafo, inciso, alínea, eventualmente violados, a
fim de viabilizar o conhecimento do recurso especial, sob pena de
incidência da Súmula n.º 284 do STF por deficiência de
fundamentação". (AgInt no  rel. Min. AREsp n. 2.103.308/MG,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023)
[...]
6. "A falta de indicação precisa dos dispositivos legais objeto de
dissídio interpretativo no recurso especial atrai a incidência da
Súmula n. 284 do STF". (AgInt no  rel. Min. AREsp n. 1.930.928/RJ,
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 27/6/2024)
7. Embargos de declaração recebidos como agravo interno a que se
nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Thereza de AREsp n. 2.593.766/RS,
Assis Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 19/2/2025,

 24/2/2025 – sem destaques no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO
MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA PARTE INDIVIDUAL
EXEQUENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. TÍTULO EXEQUENDO FIRMADO EM MANDADO
DE SEGURANÇA COLETIVO. DECISÃO QUE IMPÔS À UNIÃO A
IMPLANTAÇÃO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL (VPE)
PREVISTA NA  EM FAVOR DOS OFICIAIS LEI N. 11.345/2005
MILITARES DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. FASE DE
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. PEDIDO DA UNIÃO
DE NÃO CUMULAÇÃO DA RUBRICA VPE COM AS RUBRICAS
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GEFM E GFM. POSSIBILIDADE. PLEITO QUE NÃO PODERIA TER
SIDO FORMULADO NA FASE COGNITIVA DO MESMO
MANDAMUS. ENTENDIMENTO QUE NÃO DESTOA DA TESE
APROVADA NO TEMA N.  DEFICIÊNCIA DE476/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL NO TOCANTE AO PRETENDIDO
RECONHECIMENTO DA CUMULABILIDADE ENTRE AS
MENCIONADAS RUBRICAS FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284/STF.
[...]
7. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o Recurso Especial,
de fundamentação vinculada, exige a indicação do dispositivo
legal que teria sido violado ou objeto de interpretação divergente
e a exposição, de forma clara e individualizada, das razões de
reforma do acórdão recorrido, sob pena de incidência, por
analogia, da  " (AgInt no Súmula 284/STF  REsp n. 1.846.621/MA,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de

.11/12/2020)
8. Hipótese em que, nas razões do apelo especial, a parte ora
agravante limitou-se a tecer considerações acerca do mérito da
controvérsia, como se apelação fosse, sem, contudo, indicar de forma
clara, precisa e congruente os dispositivos de lei federal alegadamente
contrariados, o que caracteriza deficiência de fundamentação, nos
termos da  aplicada por analogia. Nesse sentido: Súmula n. 284/STF,
AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, REsp n. 1.570.635/RN,
Primeira Turma, DJe de  AgRg no 24/8/2018;  AREsp n. 782.171/RJ,
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de
24/11/2015.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.646.715/RJ,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de   7/4/2025,  10/4/2025 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). JUROS DE MORA. AFASTAMENTO.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO
LEGAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se manifesta no sentido de
que não incidem juros de mora sobre a multa diária aplicada pelo
descumprimento da ordem judicial por configurarem evidente bis in
idem.
2. No presente caso, da análise dos autos, constata-se deficiência
na argumentação exposta no recurso especial, uma vez que a
agravante não explicitou de que maneira os dispositivos legais
apontados foram afrontados. O recurso especial é reclamo de
natureza vinculada, de modo que o seu conhecimento exige do
recorrente a indicação dos dispositivos tidos por violados e a
demonstração, objetiva e diretamente, da forma pela qual a
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ofensa teria ocorrido no acórdão recorrido, porquanto, sem isso,
fica caracterizada a deficiência da fundamentação recursal,
atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.470.688/SP,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de   13/5/2024,  15/5/2024 –
sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. CARÊNCIA DE APONTAMENTO DE DISPOSITIVO DE
LEI FEDERAL VULNERADO PELO JULGAMENTO DA SEGUNDA
INSTÂNCIA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 284/STF.
1. É sabido que, "nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, o especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe
sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por
esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual
dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir
deficiência da fundamentação recursal, cuja responsabilidade é
inteiramente do recorrente" (AgInt no  relatora AREsp n. 2.025.474/MS,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022,
DJe de . 17/10/2022)
2. A citação no recurso especial do artigo de lei federal malferido
deve ser clara e precisa, o que não ocorreu no julgado em
apreciação. Há referências a dispositivos legais na petição,
contudo não fica claro qual foi desrespeitado no julgamento.
Nesse cenário, é, de fato, hipótese de aplicação da
Súmula 284/STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.692.483/SP,
Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de   26/2/2025,  6/3/2025 –
sem destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VEICULAÇÃO DE
RAZÕES DISSOCIADAS. FUNDAMENTO AUTÔNOMO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 283 DO STF. FALTA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO. SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO À
TEMA REPETITIVO. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO NA ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
[...]
3. A falta de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o
conhecimento do recurso especial (Súmula 284 do STF).
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Gurgel de AREsp n. 2.724.265/SP,
Faria, Primeira Turma, julgado em  DJEN de   1/9/2025,  4/9/2025 – sem
destaque no original)
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Insuficiente, portanto, a alegação vaga de que o acórdão teria violado todos
os dispositivos do CDC.

Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,

Ademais, a impugnação tardia, somente por ocasião do agravo interno, a
fundamento da decisão de admissibilidade prévia caracteriza indevida inovação
recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da
preclusão consumativa.

Confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de
modo específico, um dos fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia,
da Súmula 182 do STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de
agravo interno), além de caracterizar inovação recursal, não tem o
condão de afastar a aplicação do referido verbete  tendo182/STJ,
em vista a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, AREsp 1124008/SP,
Primeira Turma, julgado em  DJe   17/10/2017,  30/10/2017 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. Razões do agravo em recurso especial que não impugnaram
especificamente os fundamentos da decisão proferida em juízo
prévio de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o
que autorizou o não conhecimento do reclamo, nos termos do

 inc. III, doart. 932,  CPC/2015.
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do ), poisCPC/15
a instância especial foi inaugurada, com o apelo nobre, ainda na
vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 943.334/SE,
Turma, julgado em  DJe de   31/5/2021,  4/6/2021 – sem destaque no
original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
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DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
APELO ESPECIAL.  III, DO  2. PEDIDO DE ART. 932,  CPC/2015.
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do  III, art. 932,
do CPC de 2015.
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.590.969/SP,
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   8/5/2020 – sem destaque no original)

 
Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não se mostrou

viável, uma vez que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
 III, do CPC.art. 932,

Sendo evidente a inaptidão do recurso manejado, não deve ser reformada a
decisão agravada.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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 Secretário
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIANA DA SILVA BRENDANO
ADVOGADO : DOUGLAS ANDREOLI SILVA - RS062205
AGRAVADO : ASSOCIACAO DE PROTECAO VEICULAR E SERVICOS SOCIAIS
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ADVOGADA : ALICE FRANCO SABADINI - MG163773

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/03/2026  23/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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